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CONTRASP E SINDFORTES/ES DENUNCIAM BRINKS 
POR DEMISSÕES ILEGAIS E ANTISSINDICALISMO 

APÓS GREVE NO ESPÍRITO SANTO

Em um movimento que choca o universo trabalhista e sin-
dical, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Segu-
rança Privada (CONTRASP) e o Sindicato dos Trabalhado-
res Vigilantes (SINDFORTES) denunciam publicamente a 
BRINKS Segurança e Transporte de Valores Ltda. No último 
dia 29 de setembro, a empresa demitiu por justa causa quatro 
vigilantes de transporte de valores e duas funcionárias da 
tesouraria na base de Linhares/ES, sob a polêmica alegação 
de "má conduta e incitação à greve". As entidades sindicais 
não hesitam em classificar as dispensas como um flagrante 
ataque aos direitos trabalhistas e à liberdade sindical, exi-
gindo a reintegração imediata e anunciando a intensificação 
da luta jurídica contra a empresa.

A origem deste conflito reside em um longo e desgastante 
processo de negociação pela Convenção Coletiva de Tra-
balho (CCT) 2025/2026, travado entre o SINDFORTES e 
o Sindicato das Empresas de Segurança Privada do Estado 
do Espírito Santo (SINDESP/ES), que representa grandes 

players como Brinks, Prosegur e TBForte. O impasse, que 
se arrasta desde julho de 2024, culminou em um movimento 
paredista e, agora, em retaliações que colocam em xeque os 
fundamentos do direito de greve no Brasil.

NEGOCIAÇÕES EXAUSTIVAS E UMA PROPOSTA 
REPROVADA: A RAIZ DO CONFLITO

As tratativas entre trabalhadores e empregadores foram 
marcadas por diversas rodadas e tentativas de conciliação. 
Em um momento que parecia promissor, durante a quar-
ta reunião negocial, ocorrida em 13 de agosto de 2025, o 
SINDFORTES demonstrou abertura e boa-fé. O sindicato 
aceitou a proposta patronal de antecipar a data-base para 
1º de abril, buscando flexibilizar o diálogo e permitir que 
as empresas tivessem tempo para ajustar seus orçamentos e 
planejar a cobrança de retroativos junto aos clientes. Esse 
gesto, registrado em ata de reunião, visava "estabelecer um 
novo marco nas negociações" e promover um ambiente mais 
construtivo.

Contudo, a contraproposta patronal subsequente foi recebi-
da com desilusão pelos trabalhadores. Embora a proposta 
incluísse a suspensão de um Dissídio Coletivo de Greve an-
terior, continha cláusulas que os trabalhadores consideraram 
inaceitáveis. Particularmente grave, segundo a representa-
ção laboral, era a condição de que os "valores retroativos 
de 2024 seriam pagos de forma INDENIZATÓRIA, ou seja, 
sem aplicação dos 30% de periculosidade, sem reflexos de 
hora extras, décimo terceiro, férias e PPR." A proposta foi 
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classificada como algo que traria "perdas significativas" e 
era "disfarçada de pagamento".

As condições apresentadas, que previam um reajuste de 
4,22% a partir de abril de 2025, mas com pagamentos efe-
tivos apenas em outubro, foram categoricamente rejeitadas 
pela maioria dos trabalhadores em Assembleias Gerais, for-
malizando o impasse e reacendendo a tensão.

A DECISÃO DO TST E A "IMPLOSÃO" DA MESA DE 
DIÁLOGO

A situação sofreu um novo e dramático agravamento com o 
julgamento do Dissídio Coletivo pelo Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) em 15 de setembro de 2025. O TST consi-
derou procedente o recurso das empresas, determinando um 
reajuste de 3,7% a partir de abril/2025 (sem retroativos), 
mantendo a declaração de ilegalidade de uma greve anterior 
e autorizando descontos salariais. Além disso, o abono sa-
larial de tesouraria, considerado uma conquista importante 
pelos trabalhadores, foi excluído.

O SINDESP/ES, em uma comunicação formal aos traba-
lhadores, rapidamente se apoiou na decisão judicial para 
endurecer o tom das negociações, declarando o processo 
negocial "superado". Afirmou que, diante da negativa à sua 
proposta e do julgamento do TST, não restava alternativa 
senão aguardar a decisão judicial e que "eventuais tratativas 
futuras sobre negociação só poderiam ocorrer dentro dos 
prazos legais e a partir da próxima data-base em abril de 
2026."

Para o SINDFORTES, essa postura representou uma verda-
deira "implosão" da mesa de negociações. O sindicato labo-
ral argumentou que a própria minuta patronal, apresentada 
ainda em 02 de setembro, já previa a suspensão do dissídio, 
tornando a decisão do TST um mero pretexto para "protelar 
ainda mais as negociações" e exaurir os trabalhadores, uti-
lizando-se de "palavras de efeito" para recusar novas reuni-
ões e forçar a aceitação de condições desfavoráveis.

A BRINKS E O DESRESPEITO AO DIREITO DE 
GREVE: SEIS TRABALHADORES PUNIDOS

Diante da intransigência patronal em dar continuidade às ne-
gociações após a rejeição de sua proposta, os trabalhadores 
do transporte de valores, exercendo seu direito constitucio-
nal, deflagraram greve em 23 de setembro de 2025, parali-
sando as atividades na Prosegur e, notadamente, na Brinks. 
A resposta da Brinks a este legítimo instrumento de reivin-
dicação foi imediata e severa.

Em 29 de setembro de 2025, um dia que certamente ficará 
marcado na história da categoria, quatro vigilantes de trans-
porte de valores e duas funcionárias da tesouraria da Brinks, 
lotados na base de Linhares/ES, foram sumariamente demi-
tidos por justa causa. Conforme relatos sindicais, os traba-
lhadores foram informados de que o motivo das dispensas 
era "má conduta e incitação à greve", uma clara retaliação 
ao movimento paredista. Há informações de que a Brinks 
teria inclusive enviado um gerente do Rio de Janeiro para 
executar as demissões, confirmando que o motivo era a par-
ticipação na greve.

A CONTRASP e o SINDFORTES reiteram que essa conduta 
"fere não apenas a dignidade dos trabalhadores atingidos, 
mas também afronta princípios constitucionais e legais que 
regem a relação de trabalho, em especial os previstos nos ar-
tigos 1º, IV, 7º e 8º da Constituição Federal, que asseguram 
a valorização do trabalho humano, a dignidade da pessoa do 
trabalhador, a proteção contra a dispensa arbitrária e a li-
berdade sindical. O ato perpetrado por esta empresa, ao que 
tudo indica, configura prática antissindical e discriminató-
ria, circunstância inadmissível em um Estado Democrático 
de Direito."

DIREITO DE GREVE: UM PILAR CONSTITUCIO-
NAL INVIOLÁVEL

As entidades sindicais são enfáticas: o direito de greve é 
uma garantia fundamental dos trabalhadores, assegurada 
pelo Artigo 9º da Constituição Federal de 1988 e regula-
mentada pela Lei nº 7.783/89. Este direito não pode ser arbi-
trariamente cerceado ou punido com demissões. A dispensa 



de trabalhadores por exercerem este direito fundamental, 
mesmo que um tribunal venha a julgar a greve como ilegal 
posteriormente – um processo que deve respeitar o devido 
rito legal  é uma retaliação inaceitável e uma tática de pres-
são sobre a categoria que visa desmobilizar e enfraquecer a 
organização sindical.

A ação da Brinks, ao demitir seis trabalhadores por causa da 
greve, não apenas viola a dignidade dos indivíduos afetados, 
mas envia uma mensagem intimidadora a toda a categoria, 
buscando minar sua capacidade de organização e reivindi-
cação. Tais práticas antissindicais são inadmissíveis em um 
Estado Democrático de Direito e devem ser energicamente 
combatidas por todas as esferas da justiça e da sociedade.

CONTRASP E SINDFORTES EXIGEM REINTEGRA-
ÇÃO E ANUNCIAM LUTA JURÍDICA

Diante da gravidade da situação, a CONTRASP e o SIN-
DFORTES declaram que não hesitarão em defender os di-
reitos dos trabalhadores. As entidades exigem da Brinks "a 
reintegração imediata dos trabalhadores demitidos, com a 
plena restauração de seus direitos contratuais, sob pena de 
adoção das medidas jurídicas cabíveis, inclusive representa-
ção junto ao Ministério Público do Trabalho, ao Ministério 
do Trabalho e Emprego e à Justiça do Trabalho, a fim de 

responsabilizar a empresa por eventuais danos morais e ma-
teriais decorrentes de sua conduta abusiva."

A Brinks recebeu um prazo de 48 horas para se manifestar 
formalmente sobre as providências a serem tomadas. Caso 
a empresa não cumpra a exigência de reintegração, as en-
tidades sindicais mobilizarão todas as ferramentas legais à 
sua disposição para garantir que a justiça seja feita e que 
as práticas antissindicais sejam exemplarmente punidas. 
O SINDFORTES já deu entrada com "recurso liminar para 
reintegração de todos e, assim que eles forem reintegrados, 
[o sindicato] vai voltar com as greves mais fortes e mais 
firmes."

CONTRASP e SINDFORTES permanecem atentas e vigi-
lantes, reafirmando seu compromisso inabalável com a va-
lorização do trabalho humano, a proteção contra a dispensa 
arbitrária e a liberdade sindical. A luta por um ambiente de 
trabalho justo e respeitoso é contínua, e as entidades sin-
dicais lutarão incansavelmente para que o direito de greve 
seja respeitado e que ações retaliatórias como as da Brinks 
não prevaleçam, assegurando que os trabalhadores não se-
jam silenciados em suas justas reivindicações.

Fonte: CONTRASP com informação SINDFORTES


